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Artigos de revistas 

Cristiane Druve Tavares Fagundes, O modelo de precedentes do CPC/2015 como ápice de  
uma silenciosa evolução de observância a provimentos jurisdicionais,  
Revista Forense,v.432,dez/2020.  

Acompanhe nossas redes 

Rogerio Mollica e Danilo Scramin Alves, Considerações acerca das medidas executivas 
atípicas do CPC/2015 e sua incidência na jurisprudência dos Tribunais Superiores, Revista de 
Processo, v. 311, jan 2021, p. 111 – 132.  

Vinícius Lemos e Bruno Carlos Pastore, A cumulação de tutelas provisórias de naturezas 
diversas na mesma demanda: a necessidade de um rito de compatibilidade na cumulação de 
tutelas provisórias em caráter antecedente, Revista de Processo, v. 311, jan 2021, p. 135-

164. (acesse o texto aqui)  

Vinícius Lemos, O julgamento do recurso da decisão parcial e as consequências processu-
ais, In Revista Síntese – Direito Civil e Processual Civil, v. 21, 2021, p. 9-40.  

https://www.instagram.com/ceapro_oficial/?hl=pt-br
https://www.facebook.com/ceaproprocesso
https://www.linkedin.com/company/ceapro---centro-de-estudos-avan%C3%A7ados-de-processo
https://chat.whatsapp.com/L6wY9DF6KT01TysACqnlC5
https://www.youtube.com/channel/UC3IjSitr-s4uxinHietXXxA/
https://www.academia.edu/44790025/A_CUMULA%C3%87%C3%83O_DE_TUTELAS_PROVIS%C3%93RIAS_DE_NATUREZAS_DIVERSAS_NA_MESMA_DEMANDA_A_NECESSIDADE_DE_UM_RITO_DE_COMPATIBILIDADE_NA_CUMULA%C3%87%C3%83O_DE_TUTELAS_PROVIS%C3%93RIAS_EM_CAR%C3%81TER_ANTECEDENTE
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Fernanda Tartuce e Simone Tassinari, Autonomia e gradação da curatela à luz das funções 
psíquicas, In Vulnerabilidade e sua compreensão no direito brasileiro, Indaiatuba, Editora Foco, 
2021. 

Bruno Lopes Megna, Princípios da administração pública na consensualidade administrativa e 
sua relação com as PPP´s, In Experiências práticas em concessões e PPP, vol I, p. 295-315, 

São Paulo, Quartier Latin, 2021. (clique aqui)  

Bruno Megna e Fernanda Tartuce, Fomento estatal aos meios consensuais de solução de con-
flitos pelos poderes judiciário, executivo e legislativo, In Desjudicialização, justiça conciliativa e 
poder público, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2021. 

Rogério Mollica, A condenação em honorários advocatícios na produção antecipada de provas, 
In Produção antecipada da prova - questões relevantes e aspectos polêmicos, Londrina, editora 
Thoth, 2021.  

Fernanda Tartuce e Débora Brandão, Mediação em conflitos sucessórios: possibilidades an-
tes, durante e depois da abertura da sucessão, In Arquitetura do planejamento sucessório, tomo 
II, Belo Horizonte, editora Fórum, 2021. 

  Artigos de coletâneas / Capítulos de livros 

          Livro 

Georges Abboud, Direito Constitucional Pós-Moderno, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2021. 

https://www.researchgate.net/publication/349179895_principios_da_administracao_publica_na_consensualidade_administrativa_e_sua_relacao_com_as_ppps
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Sites referenciados 

Ana Beatriz Presgrave e Fernanda Tartuce, Primeiras impressões sobre impactos familiares 
da lei 14.118/21. (clique aqui)  

Fernanda Tartuce, Entendimento jurisprudencial - alienação fiduciária. Constituição da mora. 
Comprovação, Boletim AASP edição 3121, 2ª quinzena de fevereiro, 2021. (Portal AASP) 

Rogério Mollica, Ainda sobre o cabimento de sucumbência recursal em recurso ajuizado por 
parte não sucumbente somente para a majoração de honorários advocatícios, Coluna CPC na 
prática, Migalhas, edição de 04/02/2021 (clique aqui)  

José Henrique Mouta, Tutela provisória no recurso especial e algumas variáveis, segundo o 
entendimento do STJ, Migalhas. (clique aqui)  

José Henrique Mouta, Embargos de declaração e agravo interno: Da fungibilidade recursal  às 
consequências em caso de não pagamento da multa. (clique aqui)  

Letícia Baddauy, Eleições na OAB: caminhando pela e para a igualdade, Migalhas (clique aqui)  

Participe! Envie-nos suas publicações do mês de março/2021. 
 
Esse boletim será circulado no e-grupo e também inserido no site do Ceapro e nas redes sociais, 
permitindo que outras pessoas possam utilizá-lo como referência de textos a serem lidos. 
Os materiais cujas referências podem ser inseridas são: (i) artigos de revistas; (ii) artigos de cole-

tâneas; (iii) livros; (iv) capítulos de livros; e (v) sites referenciados (v.g., Conjur e Migalhas).  

Para facilitar a padronização, a indicação deve ser feita conforme o exemplo abaixo: 

José Antonio Ribeiro, Os poderes do juiz no cumprimento de sentença, Revista de Direito 

vol. 48, p. 121-138. 

 Alberto Smith, Reclamação constitucional, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2020.  

Se houver acesso eletrônico, pode ser indicado o respectivo link - 
v.g. (www.editoradodireitobrasileiro.com.br/revistadodireito/48/8) 

 

Bons estudos! 

 

  

Https://migalhas.uol.com.br/depeso/339246/primeiras-impressoes-sobre-impactos-familiares-da-lei-14-118-21
https://migalhas.uol.com.br/coluna/cpc-na-pratica/339836/sucumbencia-recursal-em-recurso-ajuizado-por-parte-nao-sucumbente
https://migalhas.uol.com.br/depeso/340158/tutela-provisoria-no-recurso-especial-segundo-o-entendimento-do-stj
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http://www.editoradodireitobrasileiro.com.br/revistadodireito/48/8

